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Art. 17 O coletor do saco para acondicionamento dos RSS
deve ser de material liso, lavável, resistente à punctura, ruptura,
vazamento e tombamento, com tampa provida de sistema de
abertura sem contato manual, com cantos arredondados.

§ 1º O coletor não necessitará de tampa para fechamento
sempre que ocorrer a substituição imediata do saco para
acondicionamento após a realização de cada procedimento.

§ 2ºApós sua substituição, o saco para acondicionamento
usado deve ser fechado e transferido para o carro de coleta.

Art. 18 Os RSS líquidos devem ser acondicionados em
recipientes constituídos de material compatível com o líquido
armazenado, resistentes, rígidos e estanques, com tampa que garanta
a contenção do RSS e identificação conforme o Anexo II desta
resolução.

Art. 19 Os recipientes de acondicionamento para RSS
químicos no estado sólido devem ser constituídos de material rígido,
resistente, compatível com as características do produto químico
acondicionado e identificados conforme o Anexo II desta
Resolução.

Art. 20 Os rejeitos radioativos devem ser acondicionados
conforme procedimentos definidos pelo supervisor de proteção
radiológica, com certificado de qualificação emitido pela CNEN, ou
equivalente de acordo com normas da CNEN, na área de atuação
correspondente.

Art. 21 Os RSS do Grupo D devem ser acondicionados de
acordo com as orientações dos órgãos locais responsáveis pelo
serviço de limpeza urbana.

Art. 22 A identificação dos RSS deve estar afixada nos
carros de coleta, nos locais de armazenamento e nos sacos que
acondicionam os resíduos.

§ 1º Os sacos que acondicionam os RSS do Grupo D não
precisam ser identificados.

§ 2º A identificação de que trata este artigo deve estar
afixada em local de fácil visualização, de forma clara e legível,
utilizando-se símbolos e expressões descritos no Anexo II, cores e
frases, e outras exigências relacionadas à identificação de conteúdo
e à periculosidade específica de cada grupo de RSS.

§ 3º A identificação dos sacos para acondicionamento deve
estar impressa, sendo vedado o uso de adesivo.

Art. 23 Os RSS gerados pelos serviços de atenção
domiciliar, devem ser acondicionados e recolhidos pelos próprios
agentes de atendimento ou por pessoa treinada para a atividade e
encaminhados à destinação final ambientalmente adequada.

Parágrafo único. O transporte destes RSS pode ser feito no
próprio veículo utilizado para o atendimento e deve ser realizado
em coletores de material resistente, rígido, identificados e com
sistema de fechamento dotado de dispositivo de vedação, garantindo
a estanqueidade e o não tombamento.

Art. 24 O descarte de produtos para saúde oriundos de
explante deve seguir o disposto na Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC nº 15, de 2012, ou outra que vier a substituí-
la.

Seção II
Coleta e transporte interno
Art. 25 O transporte interno dos RSS deve ser realizado

atendendo a rota e a horários previamente definidos, em coletor
identificado de acordo com o Anexo II desta Resolução.

Art. 26 O coletor utilizado para transporte interno deve ser
constituído de material liso, rígido, lavável, impermeável, provido
de tampa articulada ao próprio corpo do equipamento, cantos e
bordas arredondados.

Parágrafo Único. Os coletores com mais de quatrocentos
litros de capacidade devem possuir válvula de dreno no fundo.

Seção III
Armazenamento interno, temporário e externo
Art. 27 No armazenamento temporário e externo de RSS é

obrigatório manter os sacos acondicionados dentro de coletores com
a tampa fechada.

Art. 28 Os procedimentos para o armazenamento interno
devem ser descritos e incorporados ao PGRSS do serviço.

Parágrafo único. A coleta e o transporte externo dos RSS
devem ser compatíveis com os Planos Municipais e do Distrito
Federal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e com as demais
normativas aplicáveis.

Art. 29 O abrigo temporário de RSS deve:
I - ser provido de pisos e paredes revestidos de material

resistente, lavável e impermeável;
II - possuir ponto de iluminação artificial e de água,

tomada elétrica alta e ralo sifonado com tampa;
III - quando provido de área de ventilação, esta deve ser

dotada de tela de proteção contra roedores e vetores;
IV - ter porta de largura compatível com as dimensões dos

coletores; e
V - estar identificado como "ABRIGO TEMPORÁRIO DE

RESÍDUOS".
Art. 30 O armazenamento temporário pode ser dispensado

no caso em que o fluxo de recolhimento e transporte justifique.
Art. 31 A sala de utilidades ou expurgo pode ser

compartilhada para o armazenamento temporário dos RSS dos
Grupos A, E e D, devendo ser compatível com a área a ser ocupada
pelos coletores em uso.

Parágrafo único. Na hipótese descrita no caput, a sala de
utilidades ou expurgo deve conter também a identificação com a
inscrição "ABRIGO TEMPORÁRIO DE RESÍDUOS".

Art. 32 RSS de fácil putrefação devem ser submetidos a
método de conservação em caso de armazenamento por período
superior a vinte e quatro horas.

Art. 33 O gerenciamento de rejeitos radioativos, grupo C,
deve obedecer ao Plano de Proteção Radiológica do Serviço, as
Normas da CNEN e demais normas aplicáveis.

Art. 34 O abrigo externo deve ter, no mínimo, um ambiente
para armazenar os coletores dos RSS do Grupo A, podendo também
conter os RSS do grupo E, e outro ambiente exclusivo para
armazenar os coletores de RSS do grupo D.

Art. 35 O abrigo externo deve:
I - permitir fácil acesso às operações do transporte

interno;
II - permitir fácil acesso aos veículos de coleta externa;
III - ser dimensionado com capacidade de armazenagem

mínima equivalente à ausência de uma coleta regular, obedecendo à
frequência de coleta de cada grupo de RSS;

IV - ser construído com piso, paredes e teto de material
resistente, lavável e de fácil higienização, com aberturas para
ventilação e com tela de proteção contra acesso de vetores;

V - ser identificado conforme os Grupos de RSS
armazenados;

VI - ser de acesso restrito às pessoas envolvidas no manejo
de RSS;

VII - possuir porta com abertura para fora, provida de
proteção inferior contra roedores e vetores, com dimensões
compatíveis com as dos coletores utilizados;

VIII - ter ponto de iluminação;
IX - possuir canaletas para o escoamento dos efluentes de

lavagem, direcionadas para a rede de esgoto, com ralo sifonado com
tampa;

X - possuir área coberta para pesagem dos RSS, quando
couber;

XI - possuir área coberta, com ponto de saída de água, para
higienização e limpeza dos coletores utilizados.

Art. 36 O abrigo externo dos RSS do Grupo B deve,
ainda:

I - respeitar a segregação das categorias de RSS químicos
e incompatibilidade química, conforme os Anexos III e IV desta
Resolução;

II - estar identificado com a simbologia de risco associado
à periculosidade do RSS químico, conforme Anexo II desta
Resolução;

III - possuir caixa de retenção a montante das canaletas
para o armazenamento de RSS líquidos ou outra forma de
contenção validada;

IV - possuir sistema elétrico e de combate a incêndio, que
atendam os requisitos de proteção estabelecidos pelos órgãos
competentes.

Art. 37 É proibido o armazenamento dos coletores em uso
fora de abrigos.

Parágrafo Único. O armazenamento interno de RSS
químico ou rejeito radioativo pode ser feito no local de trabalho
onde foram gerados.

Seção IV
Coleta e transporte externos
Art. 38 Os veículos de transporte externo dos RSS não

podem ser dotados de sistema de compactação ou outro sistema que
danifique os sacos contendo os RSS, exceto para os RSS do Grupo
D.

Art. 39 O transporte externo de rejeitos radioativos, deve
seguir normas específicas, caso existam e as normas da CNEN.

Seção V
Destinação
Art. 40 Os RSS que não apresentam risco biológico,

químico ou radiológico podem ser encaminhados para reciclagem,
recuperação, reutilização, compostagem, aproveitamento energético
ou logística reversa.

Art. 41 Os rejeitos que não apresentam risco biológico,
químico ou radiológico devem ser encaminhados para disposição
final ambientalmente adequada.

Art. 42 As embalagens primárias vazias de medicamentos
cujas classes farmacêuticas constem no Art. 59 desta Resolução
devem ser descartadas como rejeitos e não precisam de tratamento
prévio à sua destinação.

Art. 43 Sempre que não houver indicação específica, o
tratamento do RSS pode ser realizado dentro ou fora da unidade
geradora.

Parágrafo único. Os RSS tratados devem ser considerados
como rejeitos.

Art. 44 O tratamento dos RSS que apresentem múltiplos
riscos deve obedecer à seguinte sequência:

I - na presença de risco radiológico associado, armazenar
para decaimento da atividade do radionuclídeo até que o nível de
dispensa seja atingido;

II - na presença de risco biológico associado contendo
agente biológico classe de risco 4, encaminhar para tratamento; e

III - na presença de riscos químico e biológico, o
tratamento deve ser compatível com ambos os riscos associados.

Parágrafo único. Após o tratamento, o símbolo de
identificação relativo ao risco do resíduo tratado deve ser
retirado.

Art. 45 A destinação dos medicamentos recolhidos ou
apreendidos, objetos de ações de fiscalização sanitária, deve seguir
a determinação prevista no art. 59 desta Resolução.

Parágrafo Único. É responsabilidade do serviço
providenciar o tratamento previsto no Art. 59 desta resolução.

CAPÍTULO IV
DO GERENCIAMENTO DOS GRUPOS DE RESÍDUOS

DE SERVIÇOS DE SAÚDE
Seção I
Resíduos de Serviços de Saúde do Grupo A - Subgrupo

A1
Art. 46 As culturas e os estoques de microrganismos; os

resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto os de
medicamentos hemoderivados; os meios de cultura e os
instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de
culturas; e os resíduos de laboratórios de manipulação genética
devem ser tratados.

§ 1º Devem ser submetidos a tratamento, utilizando
processos que vierem a ser validados para a obtenção de redução ou
eliminação da carga microbiana, em equipamento compatível com
Nível III de inativação microbiana.

§ 2º As culturas e os estoques de microrganismos, bem
como os meios de cultura e os instrumentais utilizados para
transferência, inoculação ou mistura de culturas contendo
microrganismos das classes de risco 1 e 2 podem ser tratados fora
da unidade geradora, desde que este tratamento ocorra nas
dependências do serviço de saúde.

§ 3º As culturas e os estoques de microrganismos, bem
como os meios de cultura e os instrumentais utilizados para
transferência, inoculação ou mistura de culturas contendo
microrganismos das classes de risco 3 e 4 devem ser tratados na
unidade geradora.

§ 4º Estes RSS devem ser acondicionados de maneira
compatível com o processo de tratamento.

§ 5º Após o tratamento, os rejeitos devem ser
encaminhados para disposição final ambientalmente adequada.

Art. 47 Os RSS resultantes de atividades de vacinação com
microrganismos vivos, atenuados ou inativados incluindo frascos de
vacinas com expiração do prazo de validade, com conteúdo
inutilizado ou com restos do produto e seringas, quando
desconectadas, devem ser tratados antes da disposição final
ambientalmente adequada.

Parágrafo Único. As agulhas e o conjunto seringa-agulha
utilizadas na aplicação de vacinas, quando não desconectadas,
devem atender às regras de manejo dos resíduos perfurocortantes.

Art. 48 Os RSS resultantes da atenção à saúde de
indivíduos ou animais com suspeita ou certeza de contaminação
biológica por agentes classe de risco 4, por microrganismos com
relevância epidemiológica e risco de disseminação, causadores de
doença emergente que se tornem epidemiologicamente importantes,
ou cujos mecanismos de transmissão sejam desconhecidos, devem
ser tratados antes da disposição final ambientalmente adequada.

Art. 49 As bolsas de sangue e de hemocomponentes
rejeitadas por contaminação, por má conservação, com prazo de
validade vencido e oriundas de coleta incompleta; as sobras de
amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos; bem
como os recipientes e materiais resultantes do processo de
assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma
livre, devem ser tratados antes da disposição final ambientalmente
adequada.

§ 1º As sobras de amostras de laboratório contendo sangue
ou líquidos corpóreos podem ser descartadas diretamente no sistema
de coleta de esgotos, desde que atendam respectivamente as regras
estabelecidas pelos órgãos ambientais e pelos serviços de
saneamento competentes.

§ 2º Caso o tratamento venha a ser realizado fora da
unidade geradora ou do serviço, estes RSS devem ser
acondicionados em saco vermelho e transportados em recipiente
rígido, impermeável, resistente à punctura, ruptura, vazamento, com
tampa provida de controle de fechamento e identificado.

Seção II
Resíduos de Serviços de Saúde do Grupo A - Subgrupo

A2
Art. 50 Os RSS do Subgrupo A2 devem ser tratados antes

da disposição final ambientalmente adequada.
§ 1º Os RSS referidos no caput devem ser acondicionados

de maneira compatível com o processo de tratamento.
§ 2º O tratamento pode ser realizado fora da unidade

geradora, desde que ocorra nas dependências do serviço.
§ 3º Quando houver necessidade de outra solução, em

função do porte do animal, deve haver autorização prévia dos
órgãos de saúde e ambiental competentes.

§ 4º Após o tratamento, os rejeitos devem ser
acondicionados em saco branco leitoso e identificados com a
inscrição "PEÇAS ANATÔMICAS DE ANIMAIS".

Art. 51 Os RSS do Subgrupo A2 contendo microrganismos
com alto risco de transmissibilidade, alto potencial de letalidade ou
que representem risco caso sejam disseminados no meio ambiente,
devem ser submetidos, na unidade geradora, a tratamento que
atenda ao Nível III de Inativação Microbiana.

Parágrafo único. Quando houver necessidade de outra
solução, em função do porte do animal, deve haver autorização
prévia dos órgãos de saúde e ambiental competentes.

Seção III
Resíduos de Serviços de Saúde do Grupo A - Subgrupo

A3
Art. 52 Os RSS do Subgrupo A3 devem ser destinados para

sepultamento, cremação, incineração ou outra destinação licenciada
pelo órgão ambiental competente.

Parágrafo único. Quando forem encaminhados para
incineração, os RSS devem ser acondicionados em sacos vermelhos
e identificados com a inscrição "PEÇAS ANATÔMICAS".
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